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Olá concurseiros e concurseiras. 

É com muita satisfação que estamos lançando este livro digital de 500 Questões Comentadas do 
Cespe. 

Antes de mais nada, gostaria de me apresentar. Meu nome é Herbert Almeida, sou Auditor de 
Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo aprovado em 1º lugar no 
concurso para o cargo. Além disso, obtive o 1º lugar no concurso de Analista Administrativo do 
TRT/23º Região/2011. 

Meu primeiro contato com a Administração Pública ocorreu através das Forças Armadas. Durante 
sete anos, fui militar do Exército Brasileiro, exercendo atividades de administração como Gestor 
Financeiro, Pregoeiro, Responsável pela Conformidade de Registros de Gestão e Chefe de Seção. 
Sou professor de Direito Administrativo e Administração Pública aqui no Estratégia Concursos. 

Além disso, tenho três paixões na minha vida! Primeiramente, sou apaixonado pelo que eu faço. 
Amo dar aulas aqui no Estratégia Concursos e espero que essa paixão possa contribuir na sua 
busca pela aprovação. Minhas outras duas paixões são a minha esposa, Aline, e meu filhote, Gael, 
que de tão especial foi presenteado com um cromossomosinho a mais.  

Agora, vamos falar do nosso curso! O curso é composto por resumo e exercícios para você 
praticar.  

Observo ainda que o nosso curso contará com o apoio da Prof. Leticia Cabral, que nos auxiliará 
com as respostas no fórum de dúvidas. A Prof. Leticia é advogada e trabalha também como 
assessora de Procurador do Estado em Vitória-ES. Atualmente também é aluna do mestrado em 
Direito Processual na UFES (Universidade Federal do Espírito Santo). Com isso, daremos uma 
atenção mais completa e pontual ao nosso fórum. 

O conteúdo do nosso livro digital será distribuído em 10 aulas, conforme o seguinte cronograma: 

AULA CONTEÚDO DATA 

Aula 0 
 ƐƚĂĚŽ͕à ŐŽǀĞƌŶŽà Ğà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ƉƷďůŝĐĂ͘à  ŝƌĞŝƚŽà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽ͘ Regime 
Jurídico e princípios administrativos 

Disponível 

Aula 1 
 ƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂ͘àáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽàĚŝƌĞƚĂàĞàŝŶĚŝƌĞƚĂ͕àĐĞŶƚƌĂůŝǌĂĚĂàĞà
descentralizada. Terceiro Setor e entidades paraestatais. 
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Aula 2 Ato administrativo.  ŽĚĞƌĞƐàĚĂàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ͘ 08/11 

Aula 3 9 Lei no 8.666/1993 e suas aůƚĞƌĂĕƁĞƐ͘ 16/11 

Aula 4 
Pregão. Sistema de Registro de Preços. Regime Diferenciado de 
Contratações. “ĞƌǀŝĕŽƐàƉƷďůŝĐŽƐ͘ 22/11 

Aula 5 
 ŽŶƚƌŽůĞà Ğà ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝǌĂĕĆŽàĚĂàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ͘àResponsabilidade civil do 
Estado. 

29/11 

Aula 6 Agentes públicos.  ĞŝàŶŽàϴ͘ϭϭϮͬϭϵϵϬàĞàƐƵĂƐàĂůƚĞƌĂĕƁĞƐ 06/12 

Aula 7 Processo administrativo. Improbidade administrativa. 13/12 

Aula 8 
Bens públicos. Intervenção do Estado. Consórcios Públicos. Parcerias 
Público-Privadas. 

21/12 

Aula 9 Questões Extras 11/01 

Atenção! Este curso é completo em pdf, não serão disponibilizadas videoaulas para este curso. 

Por fim, se você quiser receber dicas diárias de Direito Administrativo, siga-me nas redes sociais 
(não esqueça de habilitar as notificações no Instagram e Youtube, assim você será informado 
sempre que eu postar uma novidade por lá): 

 
@profherbertalmeida 

 
/profherbertalmeida 

 
/profherbertalmeida 

 

Sem mais delongas, espero que gostem do material e vamos ao nosso curso. 

Observação importante: este curso é protegido por direitos autorais (copyright), nos termos da 
Lei 9.610/98, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 
providências. Grupos de rateio e pirataria são clandestinos, violam a lei e prejudicam os 
professores que elaboram os cursos. Valorize o trabalho de nossa equipe adquirindo os cursos 
honestamente através do site Estratégia Concursos ;-) 
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1 RESUMO ʹ PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

 

 

 

 

Regime jurşdico 
administrativo

princ. supremacia do interesse pƷblico sobre o privado Prerrogativas / poderes

princ. indisponibilidade do interesse pƷblico SujeiĕƁes / restriĕƁes

Princşpios 
constitucionais 

expressos

LIMPE ʹ legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiġncia

AdministraĕĆo direta (ſrgĆos ligados ă pessoa polştica) indireta (A, FP, EP e SEM)

Todos os Poderes (Executivo, Legislativo, JudiciĄrio)

Todos os entes da FederaĕĆo (U, E, DF e M)

Legalidade

AdministraĕĆo estĄ subordinada ă lei (sſ pode fazer o que a lei determina)

Princ. da legalidade ʹ sentido amplo (CF, leis, decretos, outros atos normativos)

Reserva legal ʹ trata das matĠrias que a CF exige que sejam disciplinadas por lei (LO ou LC)

RestriĕƁes ao princ. legalidade ʹ medida provisſria, estado de defesa, estado de sştio

Impessoalidade

Princ. finalidade ʹ os atos administrativos devem ter por fim o interesse pƷblico

Princ. da isonomia/igualdade ʹ em regra, o tratamento deve ser igual; sſ pode dar
tratamento diferenciado quando houver fundamento para isso

VedaĕĆo ă promoĕĆo pessoal ʹ a publicidade oficial deve ser informativa/educativa; nĆo

pode promover agentes e autoridades

Atos dos agentes de fato ʹ sĆo imputados ao ente, por isso sĆo considerados vĄlidos

Impedimento e suspeiĕĆo ʹ autoridades e agentes que nĆo tenham a devida
imparcialidade nĆo podem atuar nos processos administrativos

Moralidade

AtuaĕĆo Ġtica, honesta, pautada na boa-fĠ, observąncia dos costumes administrativos

NĆo pode nomear parentes p/ CG-FC (atĠ 3Ǒ grau)

VedaĕĆo ao nepotismo (SV-13) Moralidade / impessoalidade

Agentes polşticos (cada caso)

Juridicidade prſpria ʹ permite a anulaĕĆo de atos administrativos

Publicidade

Transparġncia dos atos pƷblicos (regra)

Normalmente Ġ requisito de eficĄcia (produĕĆo de efeitos)

Meios de concretizaĕĆo: (i) direito de petiĕĆo; (ii) emissĆo de certidƁes; (iii) divulgaĕĆo de ofşcio de

informaĕƁes (transparġncia ativa).

NĆo Ġ um dever absoluto, comporta exceĕƁes:
§ Sigilo p/ seguranĕa da sociedade e do Estado

§ Intimidade pessoal

Equipe Direito Administrativo, Herbert Almeida

Aula 00

500 Questões Comentadas de Direito Administrativo - Banca CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
   4 

27 

 

Princípios implícitos 

Razoabilidade e 
proporcionalidade 

 Evitar exageros ou limitações desnecessárias 
 Limitação da discricionariedade administrativa 
 Permite o controle judicial dos atos administrativos 
 Aplica-se a todas as funções do Estado (administrativa, legislativa e judicial) 

Controle ou tutela 
Controle da administração direta sobre a indireta (sem hierarquia, controle por 
vinculação) 

Autotutela 

A própria administração pode: 

 revogar atos inconvenientes/inoportunos; 

 anular atos ilegais 

Motivação Indicar os fundamentos de fato e de direito (regra) para praticar o ato 

Continuidade dos serviços 
públicos 

 Os serviços públicos não devem ser interrompidos, salvo situações excepcionais; 

 Serviços públicos e atividades administrativas 

 Consequências: (i) limitação ao direito de greve; (ii) suplência, delegação, 
substituição; (iii) limitação da exceção do contrato não cumprido; (iv) utilizar 
equipamentos e instalações ou encampar a concessão de serviço público. 

 Serviço pode ser interrompido: (i) emergência, manutenção; (ii) falta de 
pagamento de fatura.  

Contraditório e ampla 
defesa 

Contraditório: tomar conhecimento das alegações da parte, possibilidade de 
contrapor as alegações, capacidade de influenciar na decisão 

Ampla defesa: direito de alegar e provar o que alega, utilização de todos os meios e 
recursos juridicamente válidos, vedação ao direito de defesa. 

Especialidade 
As entidades administrativas devem cumprir suas finalidades legais; descentralização 
administrativa; decorre dos princípios da legalidade e da indisponibilidade. 

Segurança jurídica 

 Aspecto objetivo: assegurar a estabilidade das relações jurídicas já consolidadas 

 Aspecto subjetivo (proteção da confiança/confiança legítima): boa-fé e confiança 
que os administrados depositam quando se relacionam com a administração 

 Aplicações: (i) proteção ao direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; (ii) prescrição e da decadência (prazo decadencial de 5 anos da L9784); 
(iii) súmulas vinculantes; (iv) vedação da aplicação retroativa de nova 
interpretação; (v) validade dos atos dos agentes de fato perante terceiros de boa-
fé. 

Outros 

 Princípio da hierarquia: coordenação e subordinação; súmula vinculante 

 Princípio da precaução: evitar danos graves por meio de medidas preventivas 

 Princípio da sindicabilidade: controle das atividades administrativas (abrange a 
autotutela) 

 Princípio da presunção de legitimidade ou de veracidade: atos presumem-se 
lícitos e os fatos alegados verdadeiros 

 

Eficiġncia

Rendimento funcional, qualidade, resultados, perfeiĕĆo, produtividade, reduĕĆo de desperdşcios

Direcionado para: (i) atuaĕĆo dos agentes pƷblicos; (ii) forma de organizaĕĆo da administraĕĆo

Instituşdo como princşpio expresso p/ EC 19/98 (reforma gerencial)
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2 RESUMO ʹ ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O Estado é um ente personalizado, que se apresenta exteriormente, nas relações 
internacionais com outros Estados soberanos, e, internamente, como pessoa jurídica de 
direito público, capaz de adquirir direitos e contrair obrigações na ordem pública. 
De acordo com Hely Lopes Meirelles, apresentando os ensinamentos de outros 
doutrinadores, o conceito de Estado varia segundo o ângulo em que é considerado: 
sociológico ʹ é corporação territorial dotada de um poder de mando originário 
(Jellinek); político ʹ é comunidade de homens, fixada sobre um território, com poder 

superior de ação, de mando e de coerção (Malberg); e constitucional ʹ é pessoa jurídica 

territorial soberana (Biscaretti di Ruffia). 
Nesse contexto, o Estado é constituído de três elementos originários e indissociáveis: 
 
Povo: é o seu componente humano, demográfico; 
Território: a sua base física, geográfica; 
Governo soberano: o elemento condutor do Estado, que detém e exerce o poder 
absoluto de autodeterminação e auto-organização emanado do Povo. 
 
A evolução institucional, a partir das correntes liberais, substituiu o poder quase 
ilimitado dos reis e monarcas (absolutismo) para dar lugar ao que chamamos de Estado 
de Direito, que, segundo José dos Santos Carvalho Filho, se baseia na regra de que, ao 
mesmo tempo em que o Estado cria o direito, deve sujeitar-se a ele. 
 
Com efeito, a ideia de Estado de Direito se traduziu, originalmente, na relação de três 
postulados fundamentais1: a generalização do princípio da legalidade; a universalidade 
de jurisdição e a tripartição dos poderes. 
 
Segundo o princípio da legalidade, a atuação estatal exige autorização legislativa para 
as suas ações ou omissões. Em outras palavras, a atividade do Estado deve se realizar 
em estrita observância ao que estabelece a lei. 
 
A universalização de jurisdição, por sua vez, significa que todos os atos estatais devem 
submeter-se a controles que permitam a responsabilização dos sujeitos que atuarem de 
modo inadequado. 
 
Por fim, a tripartição dos poderes consiste na dissociação da atuação estatal, gerando a 
diferenciação de competências (funções), atribuídas a órgãos diversos. Dessa forma, 
nenhum órgão estatal possui poder ilimitado, estando sujeito ao sistema de freios e 
contrapesos que gera o equilíbrio aos chamados três poderes: Legislativo, Executivo e 
Judiciário. 

                                                   
1
 Justen Filho, 2014, p. 100. 
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Poderes do Estado 
 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, são poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário (art. 2º). 
A cada um desses poderes foi atribuída uma função principal. Dessa forma, o Poder 
Legislativo se encarrega da função legislativa (normativa); o Poder Judiciário 
desempenha a função jurisdicional; e o Poder Executivo exerce a função administrativa. 
A função legislativa (normativa, legiferante) pode ser entendida como aquela em que o 
Estado edita atos jurídicos primários, de caráter geral (aplicável a sujeitos 
indeterminados) e abstrato (possuem uma previsão hipotética, aplicando-se a todos os 
casos concretos que se enquadrarem na situação nela prevista), que inovam na ordem 
jurídica, com fundamento na própria Constituição. 
A função jurisdicional, por sua vez, consiste na resolução de controvérsias com a força 
jurídica da definitividade. Trata-se de ato subsidiário dos atos primários, em que o 
Estado é chamado a decidir litígios decorrentes de conflitos na aplicação da lei. 
Finalmente, a função administrativa consiste na execução das leis. De forma mais 
técnica, ocorre quando o Estado, no interior de uma estrutura hierárquica, desenvolve 
atos complementares à lei, ou, excepcionalmente, à Constituição, com a finalidade de 
lhes dar aplicação. 
 

Formas de Estado 
 
A partir da organização política do território, podemos falar em Estado unitário e 
Estado federado (complexo ou composto). 
A característica do Estado unitário é a centralização política, pois existe um único poder 
político central sobre todo o território nacional e sobre toda a população o qual controla 
todas as coletividades regionais e locais. 
O Estado federado, por outro lado, é marcado pela descentralização política, em que 
ocorre a convivência de diferentes entidades políticas autônomas, distribuídas 
regionalmente, em um mesmo território. 
Vale destacar que não existe subordinação ou hierarquia entre os entes federados. O 
que ocorre é coordenação, sendo que cada ente possui autonomia política, financeira e 
administrativa. 
 

Governo 
 
O governo se relaciona com a função política de comando, de coordenação, de direção 
e de fixação de planos e diretrizes para a atuação estatal (as chamadas políticas 
públicas). 
Enquanto o governo é formado pelos órgãos governamentais superiores, com funções 
eminentemente políticas, de fixação de diretrizes e elaboração de planos de ação; a 
administração pública, em sentido estrito, é formada pelos órgãos e entidades 
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administrativas, subalternos, que desempenham funções de execução das decisões e 
dos planos governamentais. 
 

Sistema de governo 
 
O sistema de governo representa o modo como se dá a relação entre o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo no exercício das funções governamentais, sendo 
classificado em dois tipos: presidencialismo e parlamentarismo. 
No sistema presidencialista, as funções de Chefe de Estado e Chefe de Governo 
encontram-se nas mãos de uma única pessoa, chamada de Presidente da República. 
Assim, a característica do presidencialismo é o predomínio da divisão dos Poderes, que 
devem ser independentes e harmônicos entre si. 
Por outro lado, o sistema parlamentarista é marcado pela colaboração entre os 
Poderes Executivo e Legislativo. Nesse caso, as funções de Chefe de Estado e Chefe de 
Governo são exercidas por pessoas distintas. A chefia de Estado cabe ao Presidente da 
República ou monarca, enquanto a chefia de Governo é exercida pelo Primeiro Ministro 
ou Conselho de Ministros. 
 

Forma de governo 
 
A forma de governo representa a maneira como se dá a instituição e a transmissão do 
poder na sociedade e como se dá a relação entre governantes e governados2. Podemos 
caracterizar duas formas de governo distintas: república e monarquia. 
São características da forma republicana de governo: eletividade, temporalidade no 
exercício do poder, representatividade popular e responsabilidade do governante 
(dever de prestar contas). 
As características da monarquia, por outro lado, são: hereditariedade, vitaliciedade, 
inexistência de representação popular, irresponsabilidade do governante (ausência do 
dever de prestar contas). 

FORMA DE GOVERNO 
Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito 
Em sentido amplo, a Administração Pública abrange (a) os órgãos governamentais, ou 
simplesmente Governo, superiores, que exercem suas funções eminentemente 
políticas, isto é, de comando, direção, fixação de diretrizes e elaboração de planos de 
ação; e (b) os órgãos e pessoas jurídicas que exercem a função meramente 
administrativa, ou seja, são encarregados da execução das decisões e dos planos 
governamentais. 
Por outro lado, em sentido estrito, a expressão abrange somente os órgãos e entidades 
administrativas que exercem a função administrativa. Ou seja, no sentido estrito, só 
encontramos os órgãos e pessoas jurídicas responsáveis pela execução dos planos de 
governo, isto é, os responsáveis por desenvolver a função administrativa. 

                                                   
2
 Alexandrino e Paulo, 2011, p. 17. 
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Administração pública em sentido subjetivo, formal ou orgânico 
Em sentido subjetivo, formal ou orgânico, a Administração Pública3 abrange os sujeitos 
ƋƵĞà ĚĞƐĞŵƉĞŶŚĂŵà Ăà ĨƵŶĕĆŽà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂ͘à áƐƐŝŵ͕à ĞƐƐĞà ĐƌŝƚĠƌŝŽà ĐŽŶƐŝĚĞƌĂà ͞ƋƵĞŵ͟à
realiza a atividade administrativa, ou seja, o conjunto de agentes, órgãos e pessoas 
jurídicas aos quais é atribuído o exercício da função administrativa. 

Administração pública em sentido objetivo, material ou funcional 
A administração pública em sentido objetivo, material ou funcional corresponde às 
diversas atividades finalísticas compreendidas na função administrativa. Ou seja, trata-
se do conjunto de atividades consideradas próprias da função administrativa. Nesse 
contexto, considera-se o objeto ŽƵà͞o que͟àĠàƌĞĂůŝǌĂĚŽ͕àĞànão ͞ƋƵĞŵ͘͟ 
Existem quatro atividades dessa natureza, todas disciplinadas por regras e princípios 
administrativos:  
Fomento: abrange a atividade administrativa de incentivo à iniciativa privada de 
interesse ou utilidade pública, ocorrendo por meio de auxílios financeiros ou 
subvenções, financiamentos sob condições especiais, favores fiscais, repasses de 
recursos, benefícios, etc. 
Polícia administrativa ou poder de polícia: corresponde à atividade pela qual a 
Administração impõe restrições, limitações ou condicionamentos ao exercício das 
atividades privadas em prol do interesse coletivo.  
Serviço público: toda atividade concreta e imediata que a Administração Pública 
executa, direta ou indiretamente, para satisfazer a necessidades coletivas, com regime 
jurídico predominantemente público. 
Intervenção administrativa: em sentido amplo, a intervenção compreende três espécies 
de atividades: (i) a regulamentação e a fiscalização da atividade econômica de natureza 
privada (intervenção indireta); (ii) a atuação direta do Estado no domínio econômico 
(intervenção direta), o que ocorre normalmente por meio das empresas estatais; e (iii) 
as atividades de intervenção na propriedade privada, mediante atos concretos 
incidentes sobre destinatários específicos (desapropriação, servidão administrativa, 
tombamento, ocupação temporária, etc.). 
Atividades-meio e atividades-fim da Administração 
A função administrativa alcança também o conjunto de atividades relacionadas com o 
aparelhamento humano e material das entidades, assim como ao seu aprimoramento 
e manutenção, representando as atividades-meio da Administração. São exemplos a 
nomeação de servidores, a aquisição de bens, a celebração de contratos de manutenção 
das instalações, etc. 
O professor Gustavo Barchet inclui também como atividade-meio a edição de atos 
normativos pelas autoridades administrativas. 
Além dos atos normativos, também se enquadram nas atividades-meio as decisões que 
resolvam litígios na esfera administrativa. 

                                                   
3
 Normalmente, os autores escreveŵà͞áĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ƷďůŝĐĂ͕͟àĐŽŵàůĞƚƌĂƐàŝŶŝĐŝĂŝƐàŵĂŝƷƐĐƵůĂƐ͕àƉĂƌĂàĚĞƐŝŐŶĂƌàŽàƐĞŶƚŝĚŽàƐƵďũĞƚŝǀŽ͕à
ŽƵà ƐĞũĂ͕à ŽƐà ƐƵũĞŝƚŽƐà ƋƵĞà ĚĞƐĞŵƉĞŶŚĂŵà Ăà ĨƵŶĕĆŽà ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂ͘à  Žƌà ŽƵƚƌŽà ůĂĚŽ͕à ͞ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ƉƷďůŝĐĂ͕͟à ĐŽŵà ůĞƚƌĂƐà ŝŶŝĐŝĂŝƐà
minúsculas, representa o sentido material, isto é, o conjunto de atividades consideradas próprias da função administrativa. 
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Concluindo o tema, podemos dizer que a função administrativa compreende as quatro 
atividades finalísticas ʹ fomento, polícia administrativa, serviços públicos e intervenção 
administrativa ʹ e as atividades-meio ʹ atividades acessórias como (i) a composição, a 
manutenção e o aparelhamento material e humano; (ii) a edição de atos normativos; 
(iii) decisões administrativas que solucionem conflitos, sem força de definitividade. 

3 QUESTÕES PARA FIXAÇÃO 

1. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/Polícia Federal/2018)  

Um servidor público federal determinou a nomeação de seu irmão para ocupar cargo de 
confiança no órgão público onde trabalha. Questionado por outros servidores, o 
departamento jurídico do órgão emitiu parecer indicando que o ato de nomeação é ilegal.  

O princípio da autotutela permite que o Poder Judiciário intervenha para apreciar atos 
administrativos que estejam supostamente eivados de ilegalidades. 

Comentário: a autotutela não se aplica ao Judiciário (exercendo a função jurisdicional), mas sim à 
Administração Pública. Logo, o item está incorreto. 

Gabarito: errado. 

2. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/Polícia Federal/2018)  

Decorrem do princípio da reserva legal a exigência de que as entidades da administração 
indireta sejam criadas ou autorizadas por leis específicas e a de que, no caso das fundações, 
leis complementares definam suas áreas de atuação. 

Comentário: o princípio da reserva legal significa que determinadas matérias dependerão de lei 
formal, ou seja, são as matérias que devem ser disciplinadas em leis ordinárias ou 
complementares. No caso, a criação de entidades administrativas depende de lei específica para 
criar ou autorizar e, além disso, a área de atuação das fundações públicas deve ser definida em lei 
complementar. Portanto, o quesito também está certo. 

Gabarito: correto. 

3.  (Cespe ʹ Administrador/IFF/2018)  

Os atos da administração pública devem obedecer não somente à lei jurídica, mas também a 
padrões éticos. Tal característica se refere ao princípio da 

a) finalidade, uma vez que o administrador não pode praticar um ato em interesse próprio. 

b) moralidade, sendo este pressuposto de validade de todo ato da administração pública.  

c) legalidade, pois a ação do administrador público está condicionada aos mandamentos 
legais e às exigências do bem comum.  

d) eficiência, conforme o qual a atividade administrativa deve apresentar resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório para a coletividade. 
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e) indisponibilidade do interesse público, pois o funcionário público deve cuidar dos 
interesses da coletividade com ética e em obediência à lei. 

Comentário: vamos analisar as assertivas: 

a) o princípio da finalidade imprime à autoridade administrativa o dever de praticar o ato 
administrativo com vistas à realização da finalidade perseguida pela lei (interesse pública) ʹ 
ERRADA; 

b) quando falarmos em algo ético, temos o princípio da moralidade como referência, afinal o 
princípio jurídico da moralidade exige respeito a padrões éticos, de boa­-fé, decoro, lealdade, 
honestidade e probidade na prática diária de boa administração ʹ CORRETA; 

c) o princípio da legalidade, que é uma das principais garantias de direitos individuais, remete ao 
fato de que a Administração Pública só pode fazer aquilo que a lei permite, ou seja, só pode ser 
exercido em conformidade com o que é apontado na lei. A alternativa, de forma isolada, até está 
certa, pois trata do conceito da legalidade. No entanto, a opção não corresponde ao que pede o 
enunciado ʹ ERRADA; 

d) o princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, 
perfeição e rendimento funcional ʹ ERRADA; 

e) o princípio da indisponibilidade do interesse público aponta que o administrador público, no 
uso de suas atribuições e em nome do interesse público, submete-se a um conjunto de restrições e 
limitações, uma vez que não pode dispor dos interesses do povo ʹ ERRADA. 

Gabarito: alternativa B. 

4. (Cespe ʹ Juiz Substituto/TJ CE/2018)  

Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca dos princípios 
constitucionais e infraconstitucionais que regem a atividade administrativa, julgue os itens a 
seguir. 

I ʹ Em obediência ao princípio da legalidade, a vedação à prática do nepotismo no âmbito da 
administração pública é condicionada à edição de lei formal. 

II ʹ A publicidade é condição de eficácia dos atos administrativos, razão pela qual pode 
caracterizar prática de ato de improbidade administrativa a desobediência ao dever de 
publicação de atos oficiais. 

III ʹ Viola o princípio da isonomia a previsão de critérios discriminatórios de idade em 
certame de concursos públicos, ressalvados os casos em que a natureza das atribuições do 
cargo justificar. 

IV ʹ O princípio da proteção da confiança legítima não autoriza a manutenção em cargo 
público de servidor público empossado por força de decisão judicial de caráter provisório 
posteriormente revista, ainda que decorridos mais de cinco anos da investidura no cargo. 

a) I e II.  

b) I e III.  

c) III e IV.  
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d) I, II e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentário: vamos analisar cada uma das assertivas: 

I ʹ para o STF, os próprios princípios constitucionais vedam a prática do nepotismo e, 
consequentemente, não é preciso editar uma lei formal para a sua vedação. Por esse motivo, o STF 
julgou válida uma Resolução do CNJ que vedava o nepotismo e, no mesmo sentido, editou a 
súmula vinculante 13, entendendo que a vedação para a nomeação de parentes para cargos 
públicos fundamenta-se diretamente nos princípios constitucionais ʹ ERRADA; 

II ʹ em geral, a publicidade é fator de eficácia dos atos administrativos, ou seja, é condição para o 
ato produzir os seus efeitos. Por exemplo: o prazo para a realização de uma licitação só começa a 
contar do momento da publicação do resumo do instrumento convocatório. Ademais, é correto 
afirmar que negar publicidade de atos oficiais caracteriza ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da Administração Pública (Lei 8.429/92, art. 11, IV) ʹ CORRETA; 

III ʹ Em regra, não se admite o estabelecimento de critérios genéricos de discriminação em razão 
da idade, sob pena de ofender o princípio da isonomia. Tais critérios somente podem ser 
estabelecidos quando limitação se justifique em face da natureza e das atribuições do cargo a ser 
preenchido (Súmula nº 683/STF) e haja previsão em lei. Portanto, a discriminação pela idade deve 
observar os princípios da legalidade e da razoabilidade. Daí porque o quesito é certa (em regra, há 
violação, salvo compatibilidade com as atribuições do cargo) ʹ CORRETA; 

IV ʹ a teoria do fato consumado decorre da aplicação do princípio da segurança jurídica e defende 
a manutenção de determinadas situações após o decurso de longo período de tempo. No entanto, 
o STF entendeu que não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a 
manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado em 
concurso, mas que nele tomou posse em decorrência de execução provisória de medida liminar 
ou outro provimento judicial de natureza precária, que posteriormente foi revogado ou 
modificado. Explicando melhor: se um candidato é desclassifica de um concurso, mas consegue 
uma medida liminar para obter o provimento, ele não poderá alegar o fato consumado se perder o 
processo, ao final do julgamento. Isso porque o candidato já tinha noção de que o provimento era 
precário, sujeito à revisão ao longo do processo judicial. Daí porque não se pode alegar fato 
consumado, princípio da segurança jurídica ou proteção da confiança legítima para se manter num 
cargo cujo provimento decorreu de medida liminar4 ʹ CORRETA.  

Logo, os itens II, III e IV estão certos. 

Gabarito: alternativa E. 

5.  (Cespe ʹ Procurador do Município/PGM Manaus - AM/2018)  

O princípio da juridicidade, por constituir uma nova compreensão da ideia de legalidade, 
acarretou o aumento do espaço de discricionariedade do administrador público. 

                                                   
4
 RE 608482, julgado em 07/08/2014. 
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Comentário: o princípio da juridicidade decorre de uma ampliação do conceito de legalidade. 
Segundo Di Pietro, por este princípio, além da submissão à lei, além da submissão à lei, a 
Administração deverá observar os princípios constitucionais e demais atos normativos, 
aumentando a possibilidade de revisão judicial de seus atos. Pela juridicidade, o controle judicial 
vai além do mero controle de legalidade, abrangendo todo o ordenamento jurídico (leis, atos 
normativos, princípios, etc.). Consequentemente, a margem de liberdade da Administração fica 
mais restrita. 

Gabarito: errado. 

6. (Cespe ʹ AJAJ/STJ/2018)  

Embora sem previsão expressa no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da confiança 
relaciona-se à crença do administrado de que os atos administrativos serão lícitos e, 
portanto, seus efeitos serão mantidos e respeitados pela própria administração pública. 

Comentário: a assertiva conceitua corretamente o princípio da proteção à confiança, o qual é 
aplicado, por exemplo, para assegurar a validade dos atos praticados pelos agentes de fato perante 
terceiros de boa-fé. Conforme nos ensina Maria Sylvia Di Pietro, ͞ŶŽà ĚŝƌĞŝƚŽà ďƌĂƐŝůĞŝƌŽ não há 
previsão expressa do princípio da proteção à confiança; pelo menos não com essa designação, o 
que não significa que ele não decorra implicitamente do ordenamento jurídico. O que está previsto 
ĞǆƉƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞàĠàŽàƉƌŝŶĐşƉŝŽàĚĂàƐĞŐƵƌĂŶĕĂàũƵƌşĚŝĐĂ͘͟ 

Assim, a proteção à confiança, ou confiança legítima, trata do aspecto subjetivo do princípio da 
segurança jurídica, representando a confiança que os particulares depositam na atuação da 
Administração. Em geral, os particulares confiam nos agentes públicos, crendo da legalidade dos 
atos administrativos, daí porque não podem ser prejudicados por uma ilegalidade que não deram 
causa. 

Gabarito: correto. 

7. (Cespe ʹ AJOF/STJ/2018)  

Situação hipotética: O prefeito de determinado município promoveu campanha publicitária 
para combate ao mosquito da dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, além do símbolo 
da sua campanha eleitoral. Assertiva: No caso, não há ofensa ao princípio da impessoalidade. 

Comentário: o ato do prefeito representou clara afronta ao princípio da impessoalidade, o qual 
proíbe a utilização de símbolos e imagens pessoais nos atos administrativos como forma de 
promover o agente público. Tal vedação, inclusive, encontra-se expressa na Constituição: 

Art. 37. [...] 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

Logo, houve ofensa ao princípio da impessoalidade, no sentido da vedação à promoção pessoal. 

Gabarito: errado. 

8. (Cespe ʹ AJAA/STJ/2018)  
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Em decorrência do princípio da segurança jurídica, é proibido que nova interpretação de 
norma administrativa tenha efeitos retroativos, exceto quando isso se der para atender o 
interesse público. 

Comentário: a Lei 9.784/99 preceitua que, nos processos administrativos, deve ser adotada 
interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público 
a que se dirige, sendo, contudo, expressamente vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação. Nem mesmo o interesse público pode excepcionar essa medida. Por exemplo: se a 
Administração alterar o seu entendimento sobre o pagamento de um benefício, decidindo cancelar 
os pagamentos até então realizados, não poderá determinar a devolução do que já foi pago. Note 
que a devolução atenderia ao interesse público, pois recursos ingressariam nos cofres públicos; no 
entanto, não será legítima a exigência da devolução. 

Gabarito: errado. 

9. (Cespe ʹ AJAA/STJ/2018)  

O princípio da proporcionalidade, que determina a adequação entre os meios e os fins, deve 
ser obrigatoriamente observado no processo administrativo, sendo vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público. 

Comentário: o princípio da proporcionalidade é um daqueles que se aplica ao processo 
administrativo. Nessa linha, a Lei do Processo Administrativo dispõe que processo administrativo 
observará a adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções 
em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público (Lei 
9.784/99, art. 2º, § único, VI). 

Gabarito: correto. 

10. (Cespe ʹ Auditor Estadual de Infraestrutura/TCM BA/2018)  

A administração possui posição de superioridade em relação aos administrativos, além de 
possuir prerrogativas e obrigações que não são extensíveis aos particulares. Além disso, os 
assuntos públicos possuem preferência em relação aos particulares. Essas características da 
administração pública decorrem do princípio da 

a) supremacia do interesse público, previsto expressamente na legislação ordinária. 

b) presunção de legitimidade, previsto implicitamente na Constituição Federal e na legislação 
ordinária. 

c) supremacia do interesse público, previsto implicitamente na Constituição Federal e 
expressamente na legislação ordinária. 

d) legalidade, previsto expressamente na Constituição Federal e na legislação ordinária. 

e) segurança jurídica, previsto expressamente na Constituição Federal. 

Comentário: a questão foi bastante infeliz, pois possui uma série de imprecisões. Vamos por 
partes! 
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 àƉƌŝŵĞŝƌŽàƉƌŽďůĞŵĂàĠàƋƵĞàŚĄàƵŵàĞƌƌŽàŶŽàĞŶƵŶĐŝĂĚŽàĂŽàŵĞŶĐŝŽŶĂƌà͞ƌĞůĂĕĆŽàĂŽƐàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽƐ͕͟à
ƋƵĂŶĚŽàŶĂàǀĞƌĚĂĚĞàŽàĂǀĂůŝĂĚŽƌàƋƵĞƌŝĂàĚŝǌĞƌà͞ƌĞůĂĕĆŽàĂŽƐàĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĚŽƐ͘͟ààIƐƐŽ͕àĞŵàƐŝ͕àŶĆŽàĐŚĞŐĂàĂà
prejudicar a avaliação da questão. 

Além disso, outro problema é que, analisando as alternativas, somos forçados a concluir que a 
questão está abordando o princípio da supremacia do interesse público. No entanto, o enunciado 
ĂďŽƌĚĂàĂƐà͞ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐàƋƵĞàŶĆŽàƐĆŽàĞǆƚĞŶƐşǀĞŝƐàĂŽƐàƉĂƌƚŝĐƵůĂƌĞƐ͕͟àŵĂƐàŝƐƐŽàŶĆŽàĠàĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂàĚŽà
princípio da supremacia, mas sim do princípio da indisponibilidade. No entanto, em algumas 
questões, o Cespe já usou o princípio da supremacia abordando genericamente tanto as 
prerrogativas como as obrigações. Portanto, devemos lembrar que o princípio da supremacia trata 
das prerrogativas, enquanto o da indisponibilidade trata das restrições. Mas, genericamente, 
podemos colocar a supremacia abordando tanto prerrogativas como restrições. 

Por fim, o terceiro e último problema é que a banca usou o princípio da supremacia, mas só vamos 
conseguir chegar a um gabarito se adotarmos um princípio que alguns autores consideram como 
sinônimo do princípio da supremacia, que é o princípio do interesse público.  

Agora, vamos analisar as alternativas: 

a) a assertiva está correta se considerarmos que o princípio do interesse público está localizado, 
expƌĞƐƐĂŵĞŶƚĞ͕à ŶŽà Ăƌƚ͘à ϮǑ͕à ĚĂà  Ğŝà ϵ͘ϳϴϰͬϵϵ͘à TŽĚĂǀŝĂ͕à Ăà ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂà  à Ġà Ăà ͞ŵĂŝƐà ĐŽŵƉůĞƚĂ͕͟à
considerando que alude a mesma informação desta assertiva, somada ao fato de que tal princípio 
está indiretamente previsto na Constituição Federal (o que é verdade). Portanto, o item está certo, 
mas infelizmente teremos que marcá-lo como errado para chegar ao gabarito ʹ ERRADA; 

b) pelo princípio da presunção de legitimidade os atos presumem-se lícitos, logo não há correlação 
com o enunciado ʹ ERRADA; 

c) o princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é princípio geral de 
direito inerente a qualquer sociedade. E a própria condição de sua existência. Está indiretamente 
previsto na CF, como, por exemplo, os princípios da função social da propriedade, da defesa do 
consumidor ou do meio ambiente (art. 170, incisos III, V, VI) ou em tantos outros. Afinal, o 
princípio em causa é um pressuposto lógico do convívio social. Além disso, já comentamos que a 
sua previsão na lei ordinária é advinda do art. 2º, da Lei 9.784/99, como princípio do interesse 
público͘à ŽƌàĞƐƐĂƐàƌĂǌƁĞƐ͕àĞƐƚĂàĠàĂàĂƐƐĞƌƚŝǀĂàĐŽƌƌĞƚĂ͘àTŝǀĞŵŽƐàƋƵĞà͞ĨŽƌĕĂƌàƵŵàƉŽƵĐŽàĂàďĂƌƌĂ͟àƉĂƌĂà
chegar ao gabarito. Portanto, essa não é uma boa questão para revisar o tema, já que foi mal 
elaborada ʹ CORRETA; 

d) a legalidade está expressamente prevista em ambos (Constituição e legislação), todavia tal 
princípio remete ao fato de que a Administração Pública só pode fazer aquilo que a lei permite, ou 
seja, só pode ser exercido em conformidade com o que é apontado na lei ʹ ERRADA; 

e) o princípio da segurança jurídica ou da estabilidade das relações jurídicas impede a 
desconstituição injustificada de atos ou situações jurídicas, mesmo que tenha ocorrido alguma 
inconformidade com o texto legal durante sua constituição. Trata-se de princípio implícito na 
Constituição e expresso na legislação ordinária ʹ ERRADA. 

Gabarito: alternativa C. 

11. (Cespe ʹ ABIN/2018)  
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São considerados princípios informativos da atividade administrativa a legalidade e a 
supremacia do interesse público, sendo o primeiro mencionado na Constituição vigente, e o 
segundo, fundamentado nas próprias ideias do Estado em favor da defesa, da segurança e do 
desenvolvimento da sociedade. 

Comentário: é muito comum considerar que os princípios da supremacia e da indisponibilidade 
do interesse público formam a base do regime jurídico administrativo. Porém, comentamos em 
nossas aulas que Maria Di Pietro considera que a base da atividade administrativa é formada pelos 
princípios da legalidade e da supremacia do interesse público. A legalidade serve de instrumento 
de proteção da sociedade, ditando as formas de atuação da Administração e protegendo a 
população dos abusos do Estado; já o princípio da supremacia fundamenta os poderes especiais do 
Estado, utilizados quando há um conflito entre um interesse meramente individual e o interesse da 
coletividade. Com efeito, o princípio da legalidade está previsto expressamente no art. 37 da 
Constituição Federal, enquanto o princípio da supremacia é um princípio implícito, que decorre da 
própria razão de ser do Estado, fundamentando-se nas regras de convívio em sociedade. Por fim, 
ƋƵĂŶĚŽà ƵŵĂà ƋƵĞƐƚĆŽà ĨĂůĂà Ğŵà ͞ƉƌŝŶĐşƉŝŽà ŝŶĨŽƌŵĂƚŝǀŽ͟à ƐŝŐŶŝĨŝĐĂà ƋƵĞà ĞůĞà Ġà ͞ĂƉůŝĐĄǀĞů͘͟à  ŽŐŽ͕à Žà
enunciado está afirmando que os princípios da legalidade e da supremacia se aplicam à atividade 
administrativa, o que está plenamente correto. 

Gabarito: correto. 

12. (Cespe ʹ ABIN/2018)  

O núcleo do princípio da eficiência no direito administrativo é a procura da produtividade e 
economicidade, sendo este um dever constitucional da administração, que não poderá ser 
desrespeitado pelos agentes públicos, sob pena de responsabilização pelos seus atos. 

Comentário: o princípio da eficiência exige que a Administração e os agentes públicos atuem com 
rendimento. Assim, será possível produzir mais utilizando menos recursos. Trata-se, ademais, de 
um dever constitucional, tanto que o princípio consta expressamente no art. 37, caput, da CF. 
Além disso, os agentes públicos que não observarem o dever de eficiência podem ser 
responsabilizados civil e administrativamente. Nessa linha, a própria Constituição prevê a 
realização do controle de economicidade por intermédio do controle interno e externo (art. 70). 
Se um agente público, por exemplo, tiver uma conduta antieconômica, poderá ser 
responsabilizado pelos órgãos de controle. 

Gabarito: correto. 

13. (Cespe ʹ Auditor do Estado/SEFAZ RS/2018)  

A previsão em lei de cláusulas exorbitantes aplicáveis aos contratos administrativos decorre 
diretamente do princípio da 

a) publicidade. 

b) moralidade. 

c) legalidade. 

d) eficiência. 

Equipe Direito Administrativo, Herbert Almeida

Aula 00

500 Questões Comentadas de Direito Administrativo - Banca CESPE

www.estrategiaconcursos.com.br



 
   16 

27 

e) supremacia do interesse público. 

Comentário: devemos saber que as cláusulas exorbitantes, também chamadas de cláusulas de 
privilégio, são cláusulas dos contratos administrativos que extrapolam, exorbitam, ultrapassam os 
limites aceitáveis no âmbito dos contratos de direito privado. Essas cláusulas garantem à 
Administração algumas prerrogativas, dando a ela tratamento desigual. Por exemplo: a 
prerrogativa de alterar unilateralmente um contrato, aplicar sanções e fiscalizar a sua execução 
são exemplos de cláusulas exorbitantes. Por isso, podemos concluir que tal prerrogativa decorre 
do princípio da supremacia do interesse público, que preconiza a prevalência do interesse público 
sobre o interesse particular, dotando a administração pública de determinadas prerrogativas com 
o objetivo de fazer valer o interesse público. Logo, os contratos administrativos são 
͞ǀĞƌƚŝĐĂůŝǌĂĚŽƐ͕͟à ƉŽŝƐà Ăà áĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ĞŶĐŽŶƚƌĂ-ƐĞà Ğŵà ͞ƉŽƐŝĕĆŽà ƐƵƉĞƌŝŽƌ͟à ăà ŽƵƚƌĂà ƉĂƌƚĞà ĚŽà
contrato. Daí o gabarito ser a letra E. 

No entanto, precisamos ter cuidado para não confundir com o princípio da legalidade, já que o 
ĞŶƵŶĐŝĂĚŽàƚƌĂǌàŽƐàĚŝǌĞƌĞƐà͞ĂàƉƌĞǀŝƐĆŽàĞŵàůĞŝ͘͟àNŽƚĞàƋƵĞàŽàĐĞƌŶĞàĚĂàƋƵĞƐƚĆŽàŶĆŽàĞƌĂàĂàƉƌĞǀŝƐĆŽàĞŵà
lei, mas sim as cláusulas exorbitantes. Por isso que a letra E é mais adequada para o caso. 

Gabarito: alternativa E. 

14. (Cespe ʹ Técnico Judiciário/STM/2018)  

O princípio da impessoalidade está diretamente relacionado à obrigação de que a autoridade 
pública não dispense os preceitos éticos, os quais devem estar presentes em sua conduta. 

Comentário: o princípio que exige atuação conforme preceitos éticos é o da moralidade. O 
princípio da impessoalidade, por sua vez, exige que a atuação administrativa tenha como foco a 
finalidade público, com atuações isonômicas e sem promoção pessoal de autoridades. 

Gabarito: errado. 

15. (Cespe ʹ Técnico Judiciário/STM/2018)  

Embora não estejam previstos expressamente na Constituição vigente, os princípios da 
indisponibilidade, da razoabilidade e da segurança jurídica devem orientar a atividade da 
administração pública. 

Comentário: apenas o LIMPE (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) 
está presente expressamente na Constituição Federal. Todos os demais princípios são 
considerados implícitos (quando o parâmetro é a Constituição). Assim, os princípios da 
indisponibilidade, da razoabilidade e da segurança jurídica realmente não constam expressamente 
no texto constitucional, mas orientam a atuação administrativa. 

Gabarito: correto. 

16. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/PC MA/2018)  

A conduta do agente público que busca o melhor desempenho possível, com a finalidade de 
obter o melhor resultado, atende ao princípio da 

a) eficiência. 
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b) legalidade. 

c) impessoalidade. 

d) moralidade. 

e) publicidade. 

Comentário: questão muito tranquila. Sabemos que tal princípio é o da eficiência, previsto 
expressamente no art. 37 da CF. Esse princípio é o que impõe à administração pública direta e 
indireta e a seus agentes a persecução de resultados, qualidade e rendimento necessários para 
melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-
se maior rentabilidade social. Portanto, nosso gabarito é a letra A. 

Gabarito: alternativa A. 

17. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/PC MA/2018)  

O preenchimento de cargos públicos mediante concurso público, por privilegiar a isonomia 
entre os concorrentes, constitui expressão do princípio constitucional fundamental 

a) federativo. 

b) da eficiência. 

c) da separação de poderes. 

d) do valor social do trabalho. 

e) republicano. 

Comentário͗à Ăà ƋƵĞƐƚĆŽà Ġà ďĂƐƚĂŶƚĞà ŝŶƚĞƌĞƐƐĂŶƚĞà Ğà ĨŽŐĞà ĂŽà ͞ĐŽŵƵŵ͟à ĚĂƐà ƋƵĞƐƚƁĞƐà ĚĞà ĚŝƌĞŝƚŽà
administrativo. Primeiramente, quando falamos em concurso público, normalmente vinculamos 
isso aos princípios da impessoalidade, da isonomia e da indisponibilidade do interesse público. No 
entanto, nenhum desses princípios está entre as alternativas. Então, teremos que partir para outra 
análise. 

O princípio da eficiência também tem correlação com a exigência de concurso público, uma vez 
que permite a seleção, pelo menos em tese, de candidatos mais capacitados. No entanto, o 
enunciado da questão não direcionou para esse aspecto. A ênfase do enunciado foi para o 
cumprimento da isonomia. Logo, o enunciado não tratou da seleção dos melhores candidatos, mas 
sim do próprio cumprimento da isonomia. Logo, também podemos eliminar a letra B. 

Nesse contexto, devemos entender que desde a edição da Constituição da Federal de 1988, 
efetivou-se o princípio republicano, que significa que o patrimônio público é do povo (res = coisa; 
publica = povo -> coisa do povo). Logo, uma autoridade não pode contratar quem desejar, para 
isso terá que fazer concurso público, oportunizando condições de igualdade para todos os 
candidatos. Logo, o gabarito é a letra E. 

Vamos analisas as outras opções: 

a) o fato de o Estado Brasileiro ser dividido em federações autônomas não guarda nenhuma 
relação com o concurso público ʹ ERRADA; 
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b) a questão explora o quesito "isonomia entre os concorrentes" e não a qualidade do servidor 
contratado ʹ ERRADA; 

c) da mesma forma, a separação dos poderes não guarda nenhuma relação com o concurso 
público, até porque todos são obrigados a promover concurso ʹ ERRADA; 

d) o valor social do trabalho é um aspecto mais geral, aplicável a todos os trabalhadores, e não 
apenas àqueles que ingressam no serviço público ʹ ERRADA. 

Gabarito: alternativa E. 

18. (Cespe/CGM João Pessoa - PB/2018)  

Decorre do princípio de autotutela o poder da administração pública de rever os seus atos 
ilegais, independentemente de provocação. 

Comentário: o princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o poder de 
controlar os próprios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes ou 
inoportunos. Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus 
atos, podendo fazê-lo diretamente. Esse princípio possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, 
ƋƵĞàĞƐƚĂďĞůĞĐĞàƋƵĞà͞áàáĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽà ƷďůŝĐĂàƉŽĚĞàĚĞĐůĂƌĂƌàĂàŶƵůŝĚĂĚĞàĚŽƐàƐĞƵƐàƉƌſƉƌŝŽƐàĂƚŽƐ͕͟àĞà
473, que dispõe o seguinte: Súmula nº 473: A Administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial. 

Gabarito: correto. 

19. (Cespe/CGM João Pessoa - PB/2018)  

O princípio da eficiência determina que a administração pública direta e indireta adote 
critérios necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, evitando 
desperdícios e garantindo a maior rentabilidade social. 

Comentário: o princípio da eficiência implementou o modelo de administração pública gerencial 
voltada para um controle de resultados na atuação estatal. Nesse sentido, economicidade, redução 
de desperdícios, qualidade, rapidez, produtividade e rendimento funcional são valores encarecidos 
por referido princípio.  

Gabarito: correto. 

20. (Cespe ʹ Procurador do Município/PGE AM Manaus/2018) 

Um dos aspectos da constitucionalização do direito administrativo se refere à releitura dos 
seus institutos a partir dos princípios constitucionais. 

Comentário: a constitucionalização do Direito Administrativo é um fenômeno muito analisado pela 
Prof.ª Maria Di Pietro. A autora vê este fenômeno por dois sentidos: (a) elevação, ao nível 
constitucional, de matérias antes tratadas por legislação infraconstitucional; e (b) irradiação dos 
efeitos das normas constitucionais por todo o sistema jurídico. São exemplos do primeiro caso o 
tratamento na Constituição de vários aspectos sobre os agentes públicos (regras sobre 
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contratação, regime jurídico, aposentadoria, remuneração, etc.), normas sobre organização 
administrativa (exemplo: criação de organizações administrativas), entre outras situações. 

O segundo sentido de constitucionalização do Direito Administrativo produziu reflexos intensos 
sobre o princípio da legalidade (que resultou consideravelmente ampliado) e a discricionariedade 
(que resultou consideravelmente reduzida). A legalidade foi ampliada porque o seu alcance vai 
bem além da lei em sentido estrito, alcançando todo o ordenamento jurídico. A discricionariedade 
reduziu porque o Judiciário poderá exercer controles com base em outras normas ou em 
princípios, diminuindo assim a liberdade da Administração. 

Sendo assim, a questão está correta pois a constitucionalização de princípios e valores passou a 
orientar a atuação dos três Poderes do Estado, inclusive, no âmbito do direito administrativo. 

Gabarito: correto. 

21. (Cespe ʹ Técnico Judiciário/STM/2018)  

Entre os objetos do direito administrativo, ramo do direito público, está a atividade jurídica 
não contenciosa. 

Comentário: atividade jurídica não contenciosa é a atividade realizada dentro da Administração 
Pública, cujas decisões não possuem força de definitividade, a exemplo do julgamento de um 
processo administrativo. Nessa linha, a Prof. Maria Di Pietro define o Direito Administrativo como 
͞Žà ƌĂŵŽà ĚŽà ĚŝƌĞŝƚŽà ƉƷďůŝĐŽà ƋƵĞà tem por objeto os órgãos, agentes e pessoas jurídicas 
administrativas que integram a Administração Pública, a atividade jurídica não contenciosa que 
ĞǆĞƌĐĞàĞàŽƐàďĞŶƐàĞàŵĞŝŽƐàĚĞàƋƵĞàƐĞàƵƚŝůŝǌĂàƉĂƌĂàĂàĐŽŶƐĞĐƵĕĆŽàĚĞàƐĞƵƐàĨŝŶƐ͕àĚĞàŶĂƚƵƌĞǌĂàƉƷďůŝĐĂ͘͟ 

Gabarito: correto. 

22. (Cespe ʹ ABIN/2018) 

Entre as fontes de direito administrativo, as normas jurídicas administrativas em sentido 
estrito são consideradas lei formal e encontram sua aplicabilidade restrita à esfera político-
administrativa. 

Comentário: lei formal é aquela oriunda do Poder Legislativo, sujeita ao rito constitucional para 
aprovação de leis. Essas leis não se limitam apenas à esfera político-administrativa, já que 
podem atingir também a esfera privada das pessoas. Logo, o item está incorreto. 

Gabarito: errado. 

23. (Cespe ʹ ABIN/2018) 

A jurisprudência administrativa constitui fonte direta do direito administrativo, razão por que 
sua aplicação é procedimento corrente na administração e obrigatória para o agente 
administrativo, cabendo ao particular sua observância no cotidiano. 

Comentário: a jurisprudência é o posicionamento reiterado dos órgãos do Poder Judiciário sobre 
determinada matéria, constituindo fonte indireta do direito administrativo. Com efeito, em regra, 
a Administração e os demais órgãos do Judiciário não são obrigados a seguir a jurisprudência, uma 
vez que esta segue apenas de orientação para as decisões. Logo, o item está incorreto. 
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Ressalva-se, porém, que alguns autores entendem que as súmulas vinculantes e as decisões com 
eficácia erga omnes (ADIN, ADC, etc.) são consideradas fontes primárias, uma vez que possuem 
efeito vinculante. Mas esta é a exceção, e não a regra. 

Gabarito: errado. 

24. (Cespe ʹ ABIN/2018) 

De forma indireta, no direito administrativo, as fontes inorganizadas influem na produção do 
direito positivo, apesar de as atividades opinativas e interpretativas serem consideradas 
fontes que influem nessa produção. 

Comentário: a lei é a fonte primária do Direito Administrativo, ao passo que a jurisprudência, a 
doutrina e os costumes são fontes secundárias, informais. Com efeito, as fontes secundárias 
influenciam na produção do direito administrativo, na medida em que o legislador se utiliza dos 
costumes, da jurisprudência e da doutrina para elaborar novas leis. Cita-se, como exemplo, a Lei 
ϵ͘ϳϴϰͬϵϵ͕à ƋƵĞà ͞ŝŶĐŽƌƉŽƌŽƵ͟à ǀĄƌŝŽƐà ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽƐà ũƵƌŝƐƉƌƵĚĞŶĐŝĂŝƐà e doutrinários sobre o tema. 
Logo, podemos afirmar que as fontes inorganizadas influem na produção do direito positivo, ou 
seja, do direito previsto nas leis. 

Gabarito: correto. 

25. (Cespe ʹ Auditor Estadual/TCM BA/2018) 

Direito administrativo é o sistema dos princípios jurídicos que regulam a atividade do Estado 
para o cumprimento de seus fins, de utilidade pública. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito administrativo. 22ª ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 44 
(com adaptações). 

No fragmento de texto precedente, define-se direito administrativo conforme 

a)  a escola do serviço público.  

b) o critério do Poder Executivo.  

c) o critério negativo ou residual.  

d) o critério teleológico.  

e) o critério da administração pública. 

Comentário: 

a) para a Escola do Serviço Público, desenvolvida na França, o Direito Administrativo seria o ramo 
responsável por disciplinar a prestação do serviço público, considerando o conceito em sentido 
amplo para abranger todas as funções do Estado, sem distinguir o regime jurídico a que se sujeita 
tal atividade ʹ ERRADA; 

b) por esse critério, o Direito Administrativo seria o conjunto de princípios disciplinadores da 
atividade desempenhada pelo Poder Executivo. Tal critério se revela insatisfatório pelo fato de a 
função administrativa ser desempenhada pelos três Poderes do Estado, e não somente pelo 
Executivo ʹ ERRADA; 
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c) pelo critério negativo ou residual, o Direito Administrativo teria por objeto as atividades 
desenvolvidas para a consecução dos fins estatais, excluídas a legislação e a jurisdição ou somente 
esta ʹ ERRADA; 

d) segundo o qual o Direito Administrativo seria o conjunto de princípios jurídicos norteadores da 
atividade do Estado para cumprimento de seus fins de interesse público. Portanto, o critério 
referido na questão é o teleológico ʹ CORRETA; 

e) para o critério da Administração Pública, o Direito Administrativo é o conjunto de princípios que 
regem a Administração Pública ʹ ERRADA. 

Gabarito: alternativa D. 

Concluímos por hoje. Em nossa próxima aula, vamos estudar a organização administrativa. 

Espero por vocês!  

Bons estudos. 

HERBERT ALMEIDA. 

http://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorProfessor/herbert-almeida-3314/ 
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4 QUESTÕES COMENTADAS NA AULA 

1. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/Polícia Federal/2018)  

Um servidor público federal determinou a nomeação de seu irmão para ocupar cargo de 
confiança no órgão público onde trabalha. Questionado por outros servidores, o 
departamento jurídico do órgão emitiu parecer indicando que o ato de nomeação é ilegal.  

O princípio da autotutela permite que o Poder Judiciário intervenha para apreciar atos 
administrativos que estejam supostamente eivados de ilegalidades. 

2. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/Polícia Federal/2018)  

Decorrem do princípio da reserva legal a exigência de que as entidades da administração 
indireta sejam criadas ou autorizadas por leis específicas e a de que, no caso das fundações, 
leis complementares definam suas áreas de atuação. 

3. (Cespe ʹ Administrador/IFF/2018)  

Os atos da administração pública devem obedecer não somente à lei jurídica, mas também a 
padrões éticos. Tal característica se refere ao princípio da 

a) finalidade, uma vez que o administrador não pode praticar um ato em interesse próprio. 

b) moralidade, sendo este pressuposto de validade de todo ato da administração pública.  
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c) legalidade, pois a ação do administrador público está condicionada aos mandamentos 
legais e às exigências do bem comum.  

d) eficiência, conforme o qual a atividade administrativa deve apresentar resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório para a coletividade. 

e) indisponibilidade do interesse público, pois o funcionário público deve cuidar dos 
interesses da coletividade com ética e em obediência à lei. 

4. (Cespe ʹ Juiz Substituto/TJ CE/2018)  

Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca dos princípios 
constitucionais e infraconstitucionais que regem a atividade administrativa, julgue os itens a 
seguir. 

I ʹ Em obediência ao princípio da legalidade, a vedação à prática do nepotismo no âmbito da 
administração pública é condicionada à edição de lei formal. 

II ʹ A publicidade é condição de eficácia dos atos administrativos, razão pela qual pode 
caracterizar prática de ato de improbidade administrativa a desobediência ao dever de 
publicação de atos oficiais. 

III ʹ Viola o princípio da isonomia a previsão de critérios discriminatórios de idade em 
certame de concursos públicos, ressalvados os casos em que a natureza das atribuições do 
cargo justificar. 

IV ʹ O princípio da proteção da confiança legítima não autoriza a manutenção em cargo 
público de servidor público empossado por força de decisão judicial de caráter provisório 
posteriormente revista, ainda que decorridos mais de cinco anos da investidura no cargo. 

a) I e II.  

b) I e III.  

c) III e IV.  

d) I, II e IV. 

e) II, III e IV. 

5.  (Cespe ʹ Procurador do Município/PGM Manaus - AM/2018)  

O princípio da juridicidade, por constituir uma nova compreensão da ideia de legalidade, 
acarretou o aumento do espaço de discricionariedade do administrador público. 

6. (Cespe ʹ AJAJ/STJ/2018)  

Embora sem previsão expressa no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da confiança 
relaciona-se à crença do administrado de que os atos administrativos serão lícitos e, 
portanto, seus efeitos serão mantidos e respeitados pela própria administração pública. 

7. (Cespe ʹ AJOF/STJ/2018)  

Situação hipotética: O prefeito de determinado município promoveu campanha publicitária 
para combate ao mosquito da dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, além do símbolo 
da sua campanha eleitoral. Assertiva: No caso, não há ofensa ao princípio da impessoalidade. 
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8. (Cespe ʹ AJAA/STJ/2018)  

Em decorrência do princípio da segurança jurídica, é proibido que nova interpretação de 
norma administrativa tenha efeitos retroativos, exceto quando isso se der para atender o 
interesse público. 

9. (Cespe ʹ AJAA/STJ/2018)  

O princípio da proporcionalidade, que determina a adequação entre os meios e os fins, deve 
ser obrigatoriamente observado no processo administrativo, sendo vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público. 

10. (Cespe ʹ Auditor Estadual de Infraestrutura/TCM BA/2018)  

A administração possui posição de superioridade em relação aos administrativos, além de 
possuir prerrogativas e obrigações que não são extensíveis aos particulares. Além disso, os 
assuntos públicos possuem preferência em relação aos particulares. Essas características da 
administração pública decorrem do princípio da 

a) supremacia do interesse público, previsto expressamente na legislação ordinária. 

b) presunção de legitimidade, previsto implicitamente na Constituição Federal e na legislação 
ordinária. 

c) supremacia do interesse público, previsto implicitamente na Constituição Federal e 
expressamente na legislação ordinária. 

d) legalidade, previsto expressamente na Constituição Federal e na legislação ordinária. 

e) segurança jurídica, previsto expressamente na Constituição Federal. 

11. (Cespe ʹ ABIN/2018)  

São considerados princípios informativos da atividade administrativa a legalidade e a 
supremacia do interesse público, sendo o primeiro mencionado na Constituição vigente, e o 
segundo, fundamentado nas próprias ideias do Estado em favor da defesa, da segurança e do 
desenvolvimento da sociedade. 

12. (Cespe ʹ ABIN/2018)  

O núcleo do princípio da eficiência no direito administrativo é a procura da produtividade e 
economicidade, sendo este um dever constitucional da administração, que não poderá ser 
desrespeitado pelos agentes públicos, sob pena de responsabilização pelos seus atos. 

13. (Cespe ʹ Auditor do Estado/SEFAZ RS/2018)  

A previsão em lei de cláusulas exorbitantes aplicáveis aos contratos administrativos decorre 
diretamente do princípio da 

a) publicidade. 

b) moralidade. 

c) legalidade. 

d) eficiência. 
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e) supremacia do interesse público. 

14. (Cespe ʹ Técnico Judiciário/STM/2018)  

O princípio da impessoalidade está diretamente relacionado à obrigação de que a autoridade 
pública não dispense os preceitos éticos, os quais devem estar presentes em sua conduta. 

15. (Cespe ʹ Técnico Judiciário/STM/2018)  

Embora não estejam previstos expressamente na Constituição vigente, os princípios da 
indisponibilidade, da razoabilidade e da segurança jurídica devem orientar a atividade da 
administração pública. 

16. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/PC MA/2018)  

A conduta do agente público que busca o melhor desempenho possível, com a finalidade de 
obter o melhor resultado, atende ao princípio da 

a) eficiência. 

b) legalidade. 

c) impessoalidade. 

d) moralidade. 

e) publicidade. 

17. (Cespe ʹ Escrivão de Polícia/PC MA/2018)  

O preenchimento de cargos públicos mediante concurso público, por privilegiar a isonomia 
entre os concorrentes, constitui expressão do princípio constitucional fundamental 

a) federativo. 

b) da eficiência. 

c) da separação de poderes. 

d) do valor social do trabalho. 

e) republicano. 

18. (Cespe/CGM João Pessoa - PB/2018)  

Decorre do princípio de autotutela o poder da administração pública de rever os seus atos 
ilegais, independentemente de provocação. 

19. (Cespe/CGM João Pessoa - PB/2018)  

O princípio da eficiência determina que a administração pública direta e indireta adote 
critérios necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, evitando 
desperdícios e garantindo a maior rentabilidade social. 

20. (Cespe ʹ Procurador do Município/PGE AM Manaus/2018) 

Um dos aspectos da constitucionalização do direito administrativo se refere à releitura dos 
seus institutos a partir dos princípios constitucionais. 

21. (Cespe ʹ Técnico Judiciário/STM/2018)  
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Entre os objetos do direito administrativo, ramo do direito público, está a atividade jurídica 
não contenciosa. 

22. (Cespe ʹ ABIN/2018) 

Entre as fontes de direito administrativo, as normas jurídicas administrativas em sentido 
estrito são consideradas lei formal e encontram sua aplicabilidade restrita à esfera político-
administrativa. 

23. (Cespe ʹ ABIN/2018) 

A jurisprudência administrativa constitui fonte direta do direito administrativo, razão por que 
sua aplicação é procedimento corrente na administração e obrigatória para o agente 
administrativo, cabendo ao particular sua observância no cotidiano. 

24. (Cespe ʹ ABIN/2018) 

De forma indireta, no direito administrativo, as fontes inorganizadas influem na produção do 
direito positivo, apesar de as atividades opinativas e interpretativas serem consideradas 
fontes que influem nessa produção. 

25. (Cespe ʹ Auditor Estadual/TCM BA/2018) 

Direito administrativo é o sistema dos princípios jurídicos que regulam a atividade do Estado 
para o cumprimento de seus fins, de utilidade pública. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro. Direito administrativo. 22ª ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 44 
(com adaptações). 

No fragmento de texto precedente, define-se direito administrativo conforme 

a)  a escola do serviço público.  

b) o critério do Poder Executivo.  

c) o critério negativo ou residual.  

d) o critério teleológico.  

e) o critério da administração pública. 
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5 GABARITO 

1. E 11. C 21. C 

2. C 12. C 22. E 

3. B 13. E 23. E 

4. E 14. E 24. C 

5. E 15. C 25. D 

6. C 16. A  

7. E 17. E  

8. E 18. C  

9. C 19. C  

10. C 20. C  
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